Didgrio da Repiiblica, 1." série—N.7219—12 de novembro de 2014

par éerit ot par voie diplomatique, sur I’accomplissement
des procédures internes des Etats contractants reguises a
cet effet,

2 — La présente Convention est applicable:

a) au Sénégal:

(i) en ce qui concerne les impdts pergus par voie de rete-
nue a la source, aux semimes mises en paiement & compter
le 1 janvier de ’année civile qui suit celle de Uentrée en
vigueur de la présente Convention; et

(i) en ce qui concerne les autres impdts sur le revenu,
aux revenus réalisés au cours de toule année civile ou exer-
cice comptable commengant le 1% janvier de I'année qui
suit celle de entrée en vigueur de la présente Convention
ou aprés cette date;

#) au Portugal:

(i) en ce qui concerne les impots dus a la source, guand
le fait générateur se produira a partiv du ¥ janvier de
I"année civile qui suil cetle de 'entrée en vigueur de la
présente Convention;

(i} en ce qui concerne les autres impdts, sur les revenus
afférents aux périodes imposables commengant le 1* jan-
vier de "année civife qui suit celle de Ientrée en vigueur
de la présente Convention.

Article 32

Dénonciation

! — La présente Convention demeurera en vigueur
pendant une période de temps indéfinie.

2 —- Chaque LEtat contractant peut dénoncer la Conven-
tien, moyennant notification par écrit el par voie diploma-
tique, jusqu’au 30 juin de toute année suivant une période
de cing années civiles aprés la date de Pentrée en vigueur
de la présente Convention.

3 — En cas de dénonciation, la Convention cessera
d’étre applicable:

a) au Sénégal:

(i) en ce qui concerne les impdts pergus par voie de rete-
nue a la source, aux sommes mises en paiement & compter
fe 1* janvier de I'année civile qui suit celle de la notifica-
tion de dénonciation de la présente Convention; et

(ii) en ce qui concerne fes autres impols sur le revenu,
aux revenus réalisés au cours de toute année civile ou exer-
cice comptable commengant le 19 janvier de 'année qui
suit celle de la notification de dénonciation de la présente
Convention ou aprés cetle date:

b) au Portugal:

(i) en ce qui concerne les impots dus & la source, guand le
fait générateur se produira & partir du 1 janvier de 'année
civile qui suit celle de la notification de dénonciation de
la présente Convention;

(ii) en ce qui concerne les aulres impdts, sur les revenus
afférents au période imposable commengant le 1* janvier
de I’année civile qui suit celle de la notification de dénon-
ciation de la présente Convention.

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés a cet
effet, ont signé la présente Convention.
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Fait en double exemplaires originaux a Lisbonne, le
13 juin 2014, en langues portugaise et frangaise, les deux
versions faisant également foi.

Pour la République Portugaise:

Paulo Portas, Vice-Premier Ministre.

Pour la République du Sénégal:

Mankeur Ndiaye, Ministre des Affaires étrangéres et
des Sénégalais de I'Extérieur,

Resolugdo da Assembleia da Republica n,® 93/2014

Recomenda ao Governo a resolugdo urgente dos constrangimen-
tos que persistem no Instituto Politécnico do Cavado e Ave
através da construcdo da residéncia universitaria e da Escola
Superior de Tecnologia.

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos don.® 5
doartigo 166.° da Constituicao, recomendar ao Governoque:

a) Seja estabelecida rapidamente a programago para a
construgdo da Escola Superior de Tecnologia,

b) Assegure o reforgo do orgamento do Instituto Poli-
téenico do Cavado e Ave (IPCA) tendo em vista o funcio-
namento adequado &s necessidades do Instituto.

Aprovada em 23 de outubro de 2014,

A Presidente da Assembleia da Repuablica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 94/2014

Desencadear um pracesso parlamentar de audicao piblica
para avaliag@o do impacto da divida puablica
e das solugdes para o problema do endividamente

A Assembleia da Republica resolve, nos termos don.® 5
do artigo 166.° da Constituigiio, atenta a pertinéncia ¢ a
relevancia do assunto objeto do presente Projeto de Re-
solugdio no panorama nacional e no futuro de Portugal e
dos portugueses, mas também a enorme complexidade que
envolve a andlise do mesmo, desencadear um processo
partamentar de audigéo ptiblica, incluindo a audi¢éo por
parle desta Assembleia de personalidades relevantes, es-
pecialistas na matéria, tendo como objetivo a identificagéio
de solugdes responsaveis e exequiveis para o problema
do endividamento, gue permitam simuftaneamente um
crescimento sustentado da economia do pafs.

Aprovada em 23 de outubro de 2014,

A Presidente da Assembleia da Repiblica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

Declaragdo n.® 14/2014

Declara-se que, pela Resolugfo da Assembleia da Re-
piiblica n.° 84/2014, publicada no Didrio da Repiblica
1.7 série, n.° 197, de 13 de outubro de 2014, foi aprovada
a conta de geréneia da Assembleia da Repuiblica referente
ao ano de 2013, que, nos termos do 1.° 4 do artigo 59.°
da Lein.®28/2003, de 30 de jutho (Lei de Organizagio ¢
Funcionamento dos Servigos da Assembleia da Republica),
se publica.

Assembleia da Repablica, 3 de novembro de 2014, —
O Secretario-Geral, Alhino de Azevedo Soares.
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assunto

Financiamento do Estado as Instituigées de Ensino Superior
Resolugédo n.° 93/2014

Em 4 de novembro p.p. remeti a V. Exa. uma posigéo do Instituto Politécnico do Porto (IPP), subscrito pela
Presidéncia do Instituto, por todos os 6rgéos de gestéo das sete Escolas e pelas Associagdes de Estudantes,

sobre a atual distribuigéo do financiamento de Estado pelas instituicdes de Ensino Superior Publico.

Em sintese, o que o IPP expunha no referido documento era a necessidade imperiosa de aplicagéo da lei de
financiamento do ensino superior em vigor - Lei n.° 37/2003 — pois, a proposta submetida para aprovagdo em
sede de OE para 2015, nédo procedia & sua aplicagao, desvirtuando de forma gravosa os critérios objetivos
que a mesma Lei estabelece. Esta pratica, recorrente desde 2006, tem gerando uma situagdo de
desigualdade entre as instituigdes de ensino superior, nas quais o IPP se inclui, pois nao considera a atividade
das instituicées no seu esforgo para a qualificagdo superior dos portugueses, bem como o seu desempenho
qualitativo. Neste contexto, importa evidenciar que o Instituto, consciente da sua responsabilidade como
instituicdo publica, ndo reclamou, nem reclama, para si qualquer medida excecional, mas simplesmente a

aplicagao da Lei.

Tomamos, agora, conhecimento da publicagdo da Resolug@o da Assembleia da Republica n.° 93/2014 que
“recomenda ao Governo a resolugdo urgente dos constrangimentos que persistem no Instituto Politécnico do
Cavado e Ave afravés de construgdo da residéncia universitaria e da Escola Superior de Tecnologia”,
conforme a sua epigrafe. Trata-se, no caso da residéncia de estudantes, de constrangimento que bem

entendemos, pois o IPCA ndo dispbe de qualquer residéncia de estudantes.

Acontece, porem, que a referida Resolugdo contém uma outra recomendag&o, que néo parece epquadravel na

epigrafe, a saber:

RG/gm
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“b) Assegure o refor¢o do orgamento do Instituto Politécnico do Cavado e do Ave (IPCA) tendo em vista o

funcionamento adequado as necessidades do Instituto.”

Senhor Presidente:

Quando o Instituto Pclitécnico do Porto entendeu solicitar a intervengdo dessa Comissdo Parlamentar fez
apelo ao cumprimento de Lei em vigor. Os constrangimentos orgamentais do IPCA s&o os mesmos do
IPPorto, bem presentes no quotidiano de uma comunidade de 21mil pessoas, mas resolvem-se, justamente,

com a aplicacéo da Lei, que estabelece critérios gerais para todo o universo de instituigdes de ensino superior,

N&o &, pois, aceitavel, que a Assembleia da Republica diferencie, sem qualquer critério objetivo, muito menos

legal, umas das instituiges relativamente as outras.

Assim sendo, Senhor Presidente, venho solicitar a V. Exa. que, com carater de urgéncia, seja proposta:

A aprovagdo de uma recomendagdo genérica no sentido de reforgar os orgamentos das instituicbes de
ensino superior que em 2015 estéo prejudicadas pela ndo aplicagéo da férmula de financiamento em vigor,
ou, em alternativa, aplique os critérios legais em vigor, corrigindo em consequéncia os referidos

orgamentos.

Senhor Presidente,

a Assembleia da Republica tem a nobre misséo de zelar pela aplicagdo da Constituigdo da Republica
Portuguesa, da qual decorre a sujeicao dos atos do Governo ao respeito pela Lei em vigor. E, neste quadro,

nenhuma instituig@o podera exigir mais do que o que por lei tem direito, mas todos de acordo com ela.

Certos de que a Comissdo Parlamentar aceitara o presente pedido, aguardo uma resposta de V. EX°,

colocando-me a disposigéo para o que considerar pertinente,

o

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

/\/Vw\ N

Prpf. Doutora Rosério Gamboa
Professora Coordenadora
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Didrio da Repiiblica, 1. série--N.°219--12 de novembro de 2014

par écrit el par voie diplomatique, sur ["accomplissement
des procédures internes des [tats contractants requises a
cet effet.

2 - La présente Convention est applicable:

a) au Sénégal:

(i) en ce qui concerne les impdts pergus par voie de rete-
nue a la source, aux sommes mises en paiement a compter
le 1 janvier de I"année civile qui suit celle de I"entrée en
vigueur de la présente Convention; el

(ii) en ce qui concerne les autres impdts sur le revenu,
aux revenus réalisés au cours de toute annde civile ou exer-
cice comptable commengant le 1* janvier de Pannée qui
suit celle de I'entrée en vigueur de la présente Convention
ou aprés cette date;

b) au Portugal:

(i} en ce qui concerne les impdts dus a la source, quand
le fait géndrateur se produira a partir du 1 janvier de
I"année civile qui suit celle de IPentrée en vigucur de la
présente Convention,

(if) en ce qui concerne les autres impdts, sur les revenus
afférents aux périodes imposables commengant le 1 jan-
vier de "année civile qui suit celle de "entrée en vigueur
de la présente Convention.

Article 32
Dénonciation

| — La présente Convention demeurera en vigueur
pendant une période de temps indéfinie.

2 .. Chaque Etat contractant peut dénoncer la Conven-
tion, moyennant notification par écrit et par voie diploma-
tique, jusqu’au 30 juin de toute année suivant une période
de cing années civiles apres la date de entrée en vigueur
de la présente Convention.

3 — En cas de dénonciation, la Convention cessera
d’étre applicable:

@) au Sénégal:

(iy en ce qui concerne les impdts pergus par voie de rete-
nue 4 la source, aux sommes mises en paiement a compter
le 1* janvier de I'année civile qui suit celle de la notifica-
tion de dénonciation de la présente Convention; et

(ii) en ce qui concerne les autres impdts sur le revenu,
aux revenus réalisés au cours de toute année civile ou exer-
cice comptable commengant le 1* janvier de "année qui
suit celle de la notification de dénonciation de la présente
Convention ou apres cette date;

) au Portugal:

(1) en ce qui concerne les impdts dus & la source, quand le
fait générateur se produira a partir du 1* janvier de I'année
civile qui suit celle de la notification de dénanciation de
la présente Convention;

(ii) en ce qui concerne les autres impdts, sur les revenus
afférents au période imposable commengant fe 1* janvier
de I’année civile qui suit celle de fa notification de dénon-
ciation de la présente Convention.

En foi de quoi, les soussignés, ddment autorisés a cet
eifet, ont signé la présente Convention.

ST

Fait en double exemplaires originaux a Lisbonne, le
13 juin 2014, en langues portugaisc et frangaise, les deux
versions faisant également fol.

: i ortugaise:
Pour la République Portugais

Paulo Portas, Vice-Premier Ministre.

Pour la République du Sénégal:

Mankeur Ndiaye, Ministre des Affaires étrangéres et
des Séndgalais de "Extérieur.

Resolugdo da Assembleia da Reptblica n.° 93/2014

Recomenda ac Governo a resolugdo urgente dos constrangimen-
tos que persistem no Instituto Politécnico do Cavado e Ave
através da construgdo da residéncla universitaria e da Escola
Superior de Tecnologia.

A Assembleia da Repuiblica resolve, nos termos don.® 5
doartigo t66.° da Constituigio, recomendarao Governo que:

a) Seja estabelecida rapidamente a programagio para a
construgiio da Escola Superior de Tecnologia;

b) Assegure o reforgo do orcamento do Instituto Poli-
téenico do Cavado e Ave (IPCA) tendo em vista o funcio-
namento adequado as necessidades do Instituto.

Aprovada em 23 de outubro de 2014,

A Presidente da Assembleia da Reptiblica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

Resolugdo da Assembleia da Reptiblica n.° 84/2014

Desencadear um processo parlamentar de audigao piblica
para avaliagdo do impacto da divida piblica
e das solugdes para o problema do endividamento

A Assembleia da Repiiblica resolve, nos termos don.® 5
do artigo 166.° da Constituigio, atenta a pertinéncia e a
relevancia do assunto objeto do presente Projeto de Re-
solugfio no panorama nacional e no fuluro de Portugal e
dos portugueses, mas também a enorme complexidade que
envolve a andlise do mesmo, desencadear um processo
parfamentar de audigfo publica, incluindo a audi¢#o por
parte desta Assembleia de personalidades relevantes, es-
pecialistas na matéria, tendo como objetivo a identificacio
de solugBes responsdveis e exequiveis para o problema
do endividamento, que permitam simultaneamente um
crescimento sustentado da economia do pais.

Aprovada em 23 de outubro de 2014,

A Presidente da Assembleia da Repablica, Maria da
Asswngdo A, Esteves.

Declaragdo n.° 14/2014

Declara-se que, pela Resolugiio da Assembleia da Re-
pliblica n.° 84/2014, publicada no Didrio da Repuiblica
1. série, n.° 197, de 13 de outubro de 2014, foi aprovada
aconta de geréncia da Assembleia da Repiiblica referente
a0 ano de 2013, que, nos termos do n.° 4 do artigo 59.°
da Lein.°28/2003, de 30 de julho (Lei de Organizagio ¢
Funcionamento dos Servigos da Assembleia da Repuiblica),
sc publica.

Assembleia da Repablica, 3 de novembro de 2014,
O Secretario-Geral, Alhing de Azevedo Socares.,
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assunto

Financiamento do Estado as Instituigdes de Ensino Superior

J/éz}u /LC 4’&%4‘*1

Considerando que se encontra atualmente em apreciagéo, na especialidade, o Orgamento de Estado para
2015 e que o assunto em epigrafe & do maior relevo para todo o Sistema de Ensino Superior Portugués,

envio, em anexo, a tomada de posigao do Conselho Académico deste Instituto Politécnico.

Cumpre informar V. Exa. que o Conselho Académico € o orgéo de coordenagdo das atividades cientificas e
pedagogicas do Instituto, integrando, para alem do Presidente do [nstituto Politéenico, os principais orgéos das
suas Escolas (Presidentes da Escola, do Conselho Técnico-Cientifico e do Pedagogico) e, ainda, os

Presidentes das Associagoes de Estudantes, nos termos do n.? 1 do art.® 30.° e art.® 31.° dos Estatutos do IPP.

Apresento, desde ja, total disponibilidade para qualquer esclarecimento adicional que V. Exa. considere
pertinente.

. J s
Com os melhores cumprimentos, / “'Z\ v

\
\ A Presidenle
ALY

Prof. Doutora Rosario Gamboa
Professora Coordenadora

RGlas 1
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POLITECNICO )
DO PORTO DELIBERACAO IPP/CA-01/2014

Assunto:

FINANCIAMENTO DO ESTADO AS INSTITUIGOES DE ENSINO SUPERIOR
APLICAGAO DA LE1 DO FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR

O Conselho Académico, reunido no dia 3 de novembro de 2014, ao abrigo da alinea e) do artigo 32.° dos Estatutos
do Instituto Politécnico do Porto (IPP), publicados no Diario da Republica, 2.2 série, n.° 22, de 2 de Fevereiro de
2009, aprovou a Tomada de Posigéo sobre o Financiamento do Estado as Instituicdes de Ensino Superior, em
anexo a presente deliberagao.

Instituto Politécnico do Porto, 3 de novembro de 2014

A Presidente do Conselho Académico

el
N

Prof. Dqutora Rosario Gambda
(Professora Coordenadora)

RGlgm "



POLITECNICO

FINANCIAMENTO DO ESTADO AS INSTITUIGOES DE ENSINO SUPERIOR
DO PORTO ¢
APLICAGAO DA LEI DO FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR

O financiamento do Estado as Instituigdes de Ensino Superior, tal como consagrado na Lei do Financiamento do
Ensino Superior (Lei n.° 37/2003, de 22 de agosto) deve ser realizado através do orgamento de funcionamento base
das atividades de ensino e formac&o das insituicdes com dotagbes calculadas de acordo com uma formula baseada
em critérios objetivos de qualidade e exceléncia, valores padréo e indicadores de desempenho equitativamente
definidos para o universo de todas as instituigbes e tendo em conta os relatorios de avaliagédo conhecidos para cada

curso e instituicéo.

A referida formula foi aprovada atraves de Portaria n.° 231/2006, de 18 de janeiro, dos Ministros das Finangas e da
Ciéncia e do Ensino Superior, mas s6 foi utilizada para o orgamento de referéncia do ano de 20086, tendo sido
abandonada ano apo6s ano. Assim, a Gnica referéncia que tem existido € a aplicagdo de cortes sistematicos tendo por

base o orgamento do ano anterior.

O IPP tem, ao longo do tempo, sublinhando a necessidade do cumprimento dos normativos em vigor sobre o

financiamento, para que seja possivel garantir e estabelecer uma relagéo de confianga no futuro.

Em Outubro do ano passado a Secretaria de Estado do Ensino Superior anunciou, e bem, as instituigées de ensino
superior (IES) a inteng&o de introduzir reformas no sistema, com o objetivo, entre outros, de “melhoria do servigo
publico de educagéo superior”, promavendo a adogZo de indicadores e de um novo modelo de financiamento publico,
de modo que a preparagdo do orgamento de 2015 ocorresse ja no contexto da mudanga desejada. Esta posigéo foi
reiterada no documento “Linhas de Orientagdo Estratégica para o Ensino Superior”, apresentado em 5 de maio de
2014.

Contudo, malgrado a intengdo e reflexdc desenvolvidas pelo Secretario de Estado do Ensino Superior, esta
expectativa n&o foi materializada, uma vez que nenhuma “férmula” foi aplicada para o ano de 2015 mantendo-se um
corte, com base no histérico, sem olhar a evolugédo do sistema, ao nivel do niimero de estudantes e a real atividade

formativa (Anexo - Evolug&@o do Numero de Estudantes e das Dotagdes de OE para as ES).

Os nlmeros que, por si 0, sé&o elucidativos do desfasamento que este Politécnico tem identificado e que em 2015

esta para alem do limite das suas possibilidades conseguir ultrapassar.

An
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Assim:

1- Caso fosse aplicada a férmula atualmente em vigor o Instituto Politécnico do Porto teria direito a 16,26%
do orgamento do Ensino Superior Politécnico — 45.566.178€, cerca de 6,7 milhdes de euros a mais do
que aquele que foi atribuido para 2015,

2-  Mas se tivesse sido aplicada a nova formuta, apresentada pelo Sr. Secretario de Estado do Ensino
Superior as IES,, o Instituto Politécnico do Porto teria direito a 17,50% do orgamento do Ensino Superior
Politécnico — 49.041.089€, cerca de 10 milhdes de euros a mais do que aquele que foi atribuido para
2015,

O Instituto Politécnico do Porto considera que a manutencdo desta situagdo aporta consequéncias graves a qualidade

do ensino e 2 equidade exigivel no desenvolvimento equilibrado e sustentado do ensino superior.

Assim, o Instituto apela a Comisséo de Educagéo, Ciéncia e Cultura da Assembieia da Replblica, para que zele,

aguando da aprovagao do Orgamento de Estado, pelo cumprimento da Lei do Financiamento do Ensino Superior.
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POLITECNICO

DO PORTO DELIBERACAO IPP/CG-13/2011

Assunto

POSIGAO SOBRE FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR PUBLICO

O Conselho Geral, reunido em sessdo plenaria em 7 de Outubro de dois mil e onze, realizou uma

reflexdo sobre o financiamento do ensino superior publico e aprovou a posicd@o anexa a presente
deliberacdo e que dela faz parte integrante.

Instituto Politécnico do Porto, 07 de Outubro de 2011

A Presidente do Conselho Geral,

em exercicio

Prof. Doutora Maria de Fatima Morgado
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